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PREFÁCIO


			É com grande satisfação que apresento este livro, escrito pela renomada psicóloga e professora universitária Dra. Ana Carolina Gallo, que tem se dedicado incansavelmente à compreensão do comportamento humano. Com ênfase nas áreas do Direito da Criança e do Adolescente, Direito de Família e Direito do Trabalho, a obra é uma contribuição valiosa para a literatura acadêmica.


			Com sua vasta experiência na área docente, a autora oferece uma visão geral das principais questões nesses campos, destacando a importância do conhecimento psicológico para melhorar a tomada de decisão judicial e a promoção de soluções mais justas e eficazes.


			O Direito da Criança e do Adolescente, em particular, é um campo complexo e desafiador, que requer uma abordagem cuidadosa e sensível. A autora aborda essa questão com muita habilidade, fornecendo insights valiosos sobre como a Psicologia pode ajudar a melhorar o bem-estar e o desenvolvimento desses indivíduos, bem como a promover a justiça e a equidade no sistema de justiça.


			Outro ponto forte deste livro é a abordagem cuidadosa e ética que a autora adota em relação ao Direito Penal, especificamente no que diz respeito à Criminologia, Vitimologia e Psicologia do Testemunho. A autora discute a importância do papel do psicólogo no sistema de justiça criminal, explorando os desafios éticos enfrentados por este profissional.


			Por fim, a autora dedica uma parte do livro para discutir o papel do psicólogo no Direito do Trabalho, abordando questões centrais como o que caracteriza, ou não, assédio moral no trabalho.


			Este livro é, sem dúvida, uma contribuição valiosa para a Psicologia Jurídica, e tenho certeza de que será de grande interesse e utilidade para estudantes e iniciantes interessados em compreender a interseção entre a Psicologia e o Direito. 


			Parabenizo a autora pela excelência de seu trabalho e pela contribuição significativa que ele representa para a literatura especializada.


			Dr. José Ricardo Haddad


			Advogado trabalhista com vasta experiência no campo empresarial, mestre em Direito Processual Civil e especialista em Direito e Processo do Trabalho.


			









SOBRE A AUTORA 


			Ana Carolina Gallo é uma profissional altamente capacitada, com vasta experiência em educação. Doutora em Psicologia, mestra em Educação, Psicóloga (CRP 06/188534), Pedagoga, Psicopedagoga Clínica e Institucional e Especialista em Formação de Professores para o Ensino Superior.


			Docente universitária desde 2002, lecionando nos formatos presencial e remoto, nos cursos de Direito, Psicologia e Pedagogia. É professora de pós-graduação em Direito no sistema de ensino à distância desde 2013 e Coordenadora Pedagógica do renomado Instituto Vanderlei Cordeiro de Lima.


			Além disso, atua como Psicóloga e Psicopedagoga Clínica, fornecendo suporte e orientação para indivíduos que precisam de ajuda para lidar com questões emocionais e comportamentais, bem como orienta e encoraja famílias no processo de educação de seus filhos.


			









APRESENTAÇÃO


			Nas últimas décadas, a justiça tem enfrentado inúmeros desafios, tanto no que diz respeito à gestão de processos e à aplicação das leis quanto na compreensão e avaliação dos comportamentos e motivações dos indivíduos envolvidos em um processo judicial. Diante disso, a Psicologia Jurídica surge como uma área de grande importância, capaz de fornecer subsídios teóricos e práticos para lidar com tamanha complexidade, pois, ao integrar conhecimentos da Psicologia com a prática jurídica, a Psicologia Jurídica propicia uma visão mais ampla e profunda das questões envolvidas nos processos judiciais, contribuindo para uma maior justiça e equidade nas decisões tomadas.


			O livro Psicologia Jurídica: entre a Psicologia e o Direito é uma obra que aborda a interface entre a Psicologia e o Direito, enfocando questões importantes que transitam entre as duas ciências. A Psicologia se dedica a entender os comportamentos humanos, e o Direito visa regulá-los, em busca da estabilidade social. Juntas, Psicologia e Direito têm o potencial de trazer uma compreensão mais profunda do comportamento humano e de suas motivações em contextos legais.


			Isso pode ser particularmente importante em situações que as decisões tomadas pela justiça podem ter consequências significativas na vida dos envolvidos. Ao integrar conhecimentos de ambas as áreas, a Psicologia Jurídica pode fornecer informações valiosas para orientar as decisões dos profissionais do Direito, permitindo que sejam tomadas decisões justas e equitativas.


			A primeira parte do livro apresenta as noções básicas da Psicologia, incluindo as principais abordagens psicológicas do século XX, como as abordagens behaviorista, psicanalítica, humanista e sistêmica, além dos processos psicológicos básicos, conceitos fundamentais para compreender o comportamento humano.


			A Psicopatologia é outro tema abordado no livro, que descreve alguns transtornos mentais relevantes para o Direito, como o Transtorno de Estresse Pós-Traumático, a Síndrome de Burnout, o Transtorno Explosivo Intermitente, o Transtorno de Conduta e o Transtorno de Personalidade Antissocial. Essas condições podem afetar o comportamento humano e serem consideradas em processos judiciais.


			A Psicologia do Desenvolvimento também é abordada com uma descrição dos períodos do ciclo vital e suas implicações para o comportamento humano. Além disso, o texto explora a atuação do Psicólogo no poder judiciário, como perito ou assistente técnico, e também na esfera da família, criança e adolescente.


			O capítulo sobre Psicologia do Testemunho apresenta conceitos importantes sobre a memória humana e os fatores que podem influenciar a lembrança de eventos, bem como os métodos utilizados para avaliar a credibilidade de testemunhas em processos judiciais.


			A Criminologia é outro tema relevante, que explora as causas e consequências do comportamento criminoso, assim como os métodos de prevenção e tratamento de criminosos.


			Por fim, é destacada a atuação do psicólogo jurídico no campo do Direito do Trabalho, com uma descrição dos principais desafios enfrentados pelos trabalhadores e os métodos psicológicos utilizados para avaliar o impacto psicológico de situações vivenciadas no ambiente laboral.


			Psicologia Jurídica é uma leitura recomendada para profissionais da Psicologia e do Direito, como também para estudantes que desejam aprofundar seus conhecimentos nessa área interdisciplinar.


		




		

			1.


			A INTERFACE ENTRE A PSICOLOGIA E O DIREITO


			A Psicologia Jurídica é uma área da Psicologia que se dedica ao estudo do comportamento humano em contextos jurídicos, especificamente. Para compreender os meandros desta ciência, transitaremos pela Psicologia e pelo Direito até que seus caminhos se encontrem.


			Ainda que pareça controverso, a Psicologia pode ser considerada uma ciência muito antiga e extremamente recente, a depender da leitura que se faça sobre sua origem.


			Considerando como ponto de partida a independência da Psicologia de outras ciências e, sobretudo, da Filosofia, a história é recente, contando aproximadamente 140 anos. No Brasil, apesar de a regulamentação da profissão de psicólogo ter ocorrido apenas no ano de 1962, pela Lei nº 4.119/1962[1], a prática já existia, e foi graças ao grande empenho e ativa manifestação dos psicólogos especialistas membros de comunidades científicas da época, que houve o reconhecimento legal da profissão (Miranda & Santos, 2022)[2].


			Por outro lado, tomando como princípio a atuação dos primeiros filósofos que se dedicaram a pensar o comportamento, os pensamentos e as emoções humanas, a Psicologia data de mais de dois mil anos (Schultz & Schultz, 2005)[3]. Transcorrido esse longo período de tempo, a maior mudança que se observou ocorreu no último quarto do séc. XIX, ocasião em que os filósofos passaram a empregar os métodos utilizados nas Ciências Biológicas para compreender os fenômenos da natureza humana. Apesar de confiarem nos dados que observavam, notaram a necessidade de uma nova metodologia e instrumentos especificamente voltados à compreensão da mente humana. 


			O responsável pelo avanço da Psicologia moderna foi Wilhelm Wundt[4] (1832-1920), psicólogo alemão, que inaugurou no ano de 1879, o primeiro laboratório de Psicologia experimental em Leipzig, na Alemanha. Wundt dedicou-se a sistematizar metodologicamente, por meio de experimentos, uma base científica que pudesse ser replicada, tendo como objeto de estudo a estrutura consciente da mente, em especial, as sensações (Araujo, 2009)[5]. 


			Foi Wundt quem proporcionou à Psicologia o status de ciência, mas, apesar de sua grande contribuição, sua abordagem foi duramente criticada por ser reducionista ao limitar a complexidade da experiência humana às sensações, assim como pela falta de objetividade do método da introspecção (Schultz & Schultz, 2005)[6]. Desde então, a Psicologia evoluiu, encontrou novas vertentes, diferentes abordagens fundamentadas em distintas escolas e se consolidou no mundo, passando a ser reconhecida, posteriormente, pela ciência jurídica.


			O Direito, por sua vez, é uma ciência ainda mais estreita à história humana, pois, independentemente da localidade e do tempo, desde que haja uma civilização, existem relações sociais, conflitos e a necessidade de regulação desta sociedade. O Direito surge com a civilização humana, pois desde o momento em que teve início uma civilização, concomitantemente, surgiu o Direito, já que ele se nutre das relações humanas e as regula. Assim, não se pode segmentar a história da humanidade da história do Direito, uma vez que elas se retroalimentam (Azevedo, 2005)[7].


			Aqui se cruzam os caminhos destas duas ciências, a Psicologia dedicada a compreender os comportamentos humanos e o Direito destinado a regulá-los, em busca do equilíbrio social.


			Foi a desarmonia social que deu causa para que o Direito buscasse suporte na Psicologia, pois o convívio entre iguais tornou-se desajustado e crimes bárbaros, que não tinham uma motivação passível de ser explicada, passaram a ser recorrentes. Assim, o interesse da ciência jurídica na Psicologia consistiu, inicialmente, em encontrar explicações para tais atos.


			Um dos primeiros estudiosos do tema foi Cesare Lombroso (1835-1909), médico psiquiatra, antropólogo e criminologista que propôs o estudo da antropologia criminal, ancorado na tese evolucionista do criminoso nato. Para ele, o comportamento criminoso seria uma condição atávica, ou seja, o delinquente era vítima de influências hereditárias primitivas, sendo elas físicas e mentais, o que possibilitaria identificar, por meio das características corporais, aquele indivíduo destinado ao crime (Alvarez, 2002)[8]. O fato de o ato criminoso não ser deliberado, mas determinado pela sua carga genética, implica equivaler o criminoso a uma pessoa doente, incapaz de responder por seus atos. 


			Na mesma época, o psicólogo francês Alfred Binet[9] (1857-1911), conhecido por desenvolver o primeiro teste de inteligência moderno, o Teste de Binet-Simon, também demonstrou interesse em aplicar seus métodos de avaliação psicológica a outros contextos, incluindo a avaliação da responsabilidade criminal e a capacidade de testemunhar.


			Segundo Fancher e Rutherford (2020)[10], Binet acreditava que a capacidade de uma pessoa de testemunhar, assim como se responsabilizar por seus atos, estava diretamente relacionada à sua inteligência e compreensão do mundo ao seu redor e, diante disso, desenvolveu testes para avaliar essas capacidades.


			O referido psicólogo acreditava que o sistema legal deveria levar em consideração a capacidade mental de um acusado ao julgar sua responsabilidade criminal e que muitas pessoas estavam sendo condenadas injustamente devido às suas limitações cognitivas. Assim, esperava que seus testes pudessem ajudar a identificar pessoas que precisavam de ajuda especial, em vez de, simplesmente, serem punidas por seus crimes.


			Diante de tamanhas contribuições, no início do século XX, a Psicologia Jurídica começou a se desenvolver como um campo de estudo autônomo, com a criação de tribunais especializados em questões psicológicas nos Estados Unidos. Durante a Segunda Guerra Mundial, a Psicologia Jurídica foi usada para aferir a capacidade mental de soldados com problemas psicológicos e desenvolver programas de reabilitação. Desde então, essa área tem se expandido a partir dos estudos e práticas de pesquisadores e profissionais que se empenham em compreender e avaliar a sanidade mental, a seleção de jurados, a avaliação de testemunhas e a prevenção da violência doméstica. 


			É seguro dizer que, apesar de já consolidada, ainda hoje a Psicologia Jurídica é uma área em construção porque está buscando espaço no campo jurídico que, historicamente, se caracteriza por sua impermeabilidade. Mas como estreitar o alinhamento entre tais ciências diante de tantas diferenças, evitando que a Psicologia seja uma auxiliar do Direito?


			Trindade (2017)[11] afirma que quando o mundo pós-moderno compreender que nunca se produziu tanto conhecimento como na era da globalização, terá consciência dos benefícios da integração em vez da segregação, do todo em detrimento da parte e da universalização frente à individualização. Diante da complexidade do mundo, não se pode continuar fazendo ciência de forma reducionista, cada qual olhando apenas para seu objeto de estudo. 


			As ciências precisam se valer de conexões para que sejam capazes de atender às novas demandas da humanidade e isso se aplica à Psicologia e ao Direito, que, enquanto ciências autônomas, possuem papéis cruciais à humanidade, mas, juntas, adquirem outro status, mais amplo e complexo, uma vez que se complementam. 


			Segundo Trindade (2017)[12], a Psicologia é para o Direito, ou seja, serve a ele, não tem permissão para pensá-lo ou examiná-lo. Porém, ainda que seja considerada exterior ao Direito, não é exterior à justiça. Vale salientar que são muitos os casos de erros judiciais decorrentes de desconhecimento dos processos psicológicos básicos do ser humano, como percepção, a memória e as emoções, por exemplo. Ainda, quantos conflitos jurídicos são frutos de transtornos psicológicos que ditam comportamentos incompatíveis com a lei? Quantos inocentes são acusados e condenados por crimes que não cometeram?


			Talvez tais indagações expliquem o motivo de a disciplina Psicologia Jurídica ser ofertada nas grades curriculares dos cursos de Psicologia e Direito, uma vez que oferece subsídio aos futuros profissionais para que atuem respaldados pelos fundamentos científicos que explicam o comportamento humano e sua regulação social, conforme preconizam as áreas, respectivamente.


			1.1 A Psicologia Jurídica no Brasil


			A Psicologia Jurídica é uma área da Psicologia que tem por finalidade aplicar os saberes e técnicas psicológicas ao contexto jurídico, contribuindo para a compreensão dos comportamentos humanos e favorecendo a resolução de situações que envolvam a justiça. 


			Estabelecer o marco inicial da Psicologia Jurídica no Brasil é um desafio, pois existem registros de diferentes referenciais históricos que se complementam e contribuem para a aproximação, sendo que, um dos primeiros apontamentos pertinentes à área remonta ao final do século XIX, especificamente no ano de 1898, ocasião em que o psiquiatra Afrânio Peixoto apresentou sua tese intitulada “Epilepsia e crime”[13]. 


			No entanto, foi somente na década de 1960, por meio de trabalhos voluntários, que alguns psicólogos passaram a atuar em penitenciárias e, depois, em Instituições de Acolhimento de jovens infratores. Lenta e gradualmente, a atuação desses profissionais se mostrou importante no campo da avaliação psicológica dos transgressores da lei. Aos psicólogos, eram encaminhados aqueles indivíduos com menor grau de comprometimento ou severidade, restando aos psiquiatras os condenados mais severos (Rovinski & Cruz, 2009)[14].


			Passada uma década, no ano de 1973, a Universidade de São Paulo (USP) passou a oferecer o Curso de Especialização em Psicologia Jurídica, uma das primeiras iniciativas de ensino formal da área. No ano de 1975, pouco tempo após, foi fundada a Associação Brasileira de Psicologia Jurídica (ABPJ).


			O campo da Psicologia Jurídica expandiu suas fronteiras com a criação de novos cursos de especialização na área e, no ano de 1985, com a criação do Conselho Federal de Psicologia (CFP), a atuação do psicólogo jurídico foi regulamentada no Brasil.


			Oficialmente, só após a promulgação da Lei de Execução Penal (Lei federal nº 7.210/84)[15], o psicólogo foi admitido como um dos membros do pessoal dos Estabelecimentos Penais, inclusive, havendo previsão para que exerça a função de direção destas instituições, conforme previsto:


			

				

					

				

				

					

							

							LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984


							Institui a Lei de Execução Penal.


							SEÇÃO III


							Da Direção e do Pessoal dos Estabelecimentos Penais


							Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos:


							I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais;


						

					


				

			






			Ainda que o crime tenha servido de porta de entrada para a Psicologia na esfera jurídica, outras áreas, além do Direito Penal, se aproximaram da especialidade. Registros apontam o ano de 1980 como o marco inicial da Psicologia na área de família, ocasião em que psicólogos voluntários orientavam indivíduos que apresentavam certa desestruturação familiar e eram encaminhados por assistentes sociais que visavam a manutenção das crianças nesses núcleos familiares. 


			Essa importante atuação junto às famílias causou grande impacto na sociedade, sendo decisiva para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) realizar o primeiro concurso público para psicólogos jurídicos no ano de 1985. Posteriormente, graças ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) homologado em 1990, o mesmo tribunal promoveu concurso público para psicólogos atuarem nas Varas da Infância e Juventude, tamanha foi a importância desses profissionais na análise de cada caso, considerando as especificidades e contexto que permeiam a situação judicial (Cesca, 2004)[16].


			Desde então, houve uma ampliação na gama de atuação dos psicólogos jurídicos no país, abarcando a justiça criminal, a justiça do trabalho e a justiça civil, além de forte atuação em programas de prevenção e tratamento da violência doméstica, na avaliação psicológica de candidatos a cargos públicos e em processos de mediação e conciliação (Lima, 2012)[17].


			Atualmente, existem importantes espaços de construção acadêmica sobre a atuação do psicólogo jurídico no país, além de importantes iniciativas de formação (Sawaya, 2004)[18]. Contudo, a revisão literária evidencia que, apesar da aproximação entre Psicologia e Direito, o que existe no Brasil é a Psicologia justaposta ao Direito, a serviço dele. É chegado o tempo de conferir à Psicologia Jurídica sua justa importância, tendo em vista que ela é mais do que um instrumento do Direito, mas um território complexo que está por ser explorado pela transdisciplinaridade (Trindade, 2017)[19].
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							www.historiaeloucura.gov.br


							Neste site, você terá acesso a um grande repertório de documentos brasileiros sobre a história da Psicologia, psiquiatria e saúde mental no país, além de imagens, vídeos e cartografias relativos ao tema. É possível acessar transcrições de prontuários médicos psiquiátricos de antigos manicômios judiciais do país.
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			2.


			NOÇÕES DE PSICOLOGIA 


			Este capítulo versará sobre algumas noções introdutórias de Psicologia, visando oferecer subsídio mínimo necessário à compreensão do funcionamento psicológico humano. Para isso, serão apresentadas as principais abordagens psicológicas que, hoje, ocupam importante papel na prática da clínica psicológica ou que serviram de alicerce para o surgimento de outras escolas. Serão apresentados os processos psicológicos básicos e possíveis alterações que, vez ou outra, podem manter relação com a justiça. Por fim, serão abordados conceitos centrais da Psicologia do desenvolvimento.


			2.1 Principais Abordagens Psicológicas do Século XX


			Psicologias, no plural. Assim deveria ser denominada a ciência multifacetada que estuda o comportamento humano e os processos mentais subjacentes a ele. Dada a sua complexidade, diferentes perspectivas teóricas se dispõem a essa tarefa compreensiva, cada qual enfatizando diferentes aspectos do comportamento e adotando distintas metodologias para compreendê-lo. 


			Cada uma dessas abordagens oferece uma compreensão única do comportamento humano e ressalta diferentes aspectos, como a importância do ambiente, das emoções, da cognição, da experiência pessoal, dos impulsos inconscientes, da evolução e das relações sociais. Segundo Bock e Furtado (2009)[20], é fundamental que exista interdisciplinaridade na Psicologia, dada a necessidade de comungar vários desses aspectos no estudo do comportamento humano. Daí a importância de transitar pelas principais escolas a fim de se compreender sua visão de homem e de mundo.


			As abordagens psicológicas mais conhecidas são: a comportamental, a psicanalítica, a humanista, a cognitivo-comportamental e a sistêmica. Contudo, vale ressaltar que, além de haver dezenas de escolas que se originaram destas, a Psicologia é uma ciência em constante evolução, com novas teorias, métodos e escolas surgindo a partir do aprofundamento da compreensão da mente e do comportamento humano. 


			A seguir, você terá contato com alguns conceitos fundamentais de cada uma delas. Não se sinta obrigado a concordar com as concepções que serão apresentadas, apenas deixe fluir cada uma delas e perceba se alguma lhe parece fazer mais sentido.


			2.1.1 Abordagem Behaviorista


			O behaviorismo (que significa comportamento, em inglês) é atribuído a Watson (1878-1958), que ao publicar seu “manifesto behaviorista” propôs o abandono da introspecção defendida por Thorndike, em favor da observação direta do comportamento, assegurando ser o único método possível de executar uma Psicologia cientificamente comprovada (Tourinho, 2011).[21]


			Algumas concepções propostas por Watson foram amplamente divulgadas, sendo muitas delas refutadas e algumas validadas. Dentre aqueles que se basearam em algumas das ideias propostas por Watson está Burrhus Frederic Skinner (1904-1990), que ficou mundialmente reconhecido por propor o condicionamento operante como alicerce para o Behaviorismo Radical (Baum, 2007)[22]. No entanto, além do operante, existem outros tipos de comportamentos humanos que foram categorizados por Skinner como os comportamentos reflexos e os voluntários.


			O comportamento operante é influenciado pelo ambiente, o qual emite um estímulo que leva a um comportamento observável. Por outro lado, o comportamento reflexo é realizado de forma involuntária pelo indivíduo. Enquanto isso, o comportamento voluntário é uma ação consciente do indivíduo em relação a algo que acontece no ambiente (Hübner & Moreira)[23].


			Segundo Skinner (2006)[24], todos os comportamentos humanos podem ser influenciados e moldados por meio do controle dos estímulos presentes no ambiente. De acordo com essa visão, é possível criar ou eliminar comportamentos ao inserir ou remover estímulos específicos no meio ambiente. 


			Existem, segundo ele, três categorias de estímulos, sendo o reforço positivo, o reforço negativo e a punição. O reforço positivo é um estímulo aplicado em um indivíduo, tão logo apresente um comportamento desejado, o que vai aumentar a probabilidade de o repetir no futuro. Com o mesmo propósito de que o comportamento permaneça futuramente, aplica-se o reforço negativo, que consiste na retirada de um estímulo aversivo.


			A punição, por sua vez, tem como objetivo extinguir comportamentos indesejáveis, podendo ser negativa – quando um estímulo desejado pelo organismo é retirado – ou positiva – quando um estímulo aversivo é introduzido. 


			

				

					

				

				

					

							

							Você sabia [image: ]


							Nos Estados Unidos a disciplina imposta por meio de punição corporal é autorizada em dezenove dos cinquenta estados americanos. O uso da palmatória, utensílio feito em madeira com aproximadamente 40 cm de comprimento e 5 cm de largura, é comum em escolas que adotam tal prática. Os golpes são desferidos nas nádegas ou nas mãos dos alunos por professores, diretores ou outro funcionário autorizado. As motivações para a agressão variam desde brigas até mascar chiclete em ambiente proibido. 


							Fonte: BBC News. Disponível em: www.bbc.com/portuguese/internacional-47622799. Acesso em 15/10/2022.


						

					


				

			


			2.1.2 Abordagem Psicanalítica


			A Psicanálise é uma das abordagens mais conhecidas da Psicologia. O fundador da Psicanálise foi Sigmund Freud (1856-1939), neurologista e psiquiatra austríaco, que propôs uma teoria revolucionária sobre o aparelho psíquico, além da prática clínica que revolucionou a compreensão da mente humana e da Psicopatologia. Seu objetivo foi investigar os processos mentais inconscientes que influenciavam o comportamento humano e, para isso, valeu-se de observações de pacientes com transtornos psicológicos, em especial, a histeria (Schultz & Schultz, 2005)[25].


			Em sua primeira abordagem topográfica, três regiões mentais foram distinguidas: o consciente, local de ideias que estão disponíveis à consciência; o pré-consciente, que acumula o conteúdo suscetível de se tornar consciente; e o inconsciente, localização de tudo o que foi reprimido da consciência e se tornou inacessível a ela. 
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